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    INTRODUÇÃO




    Levando em consideração que o tema “nasce de uma inquietação, de uma curiosidade, de uma relação com os objetos de estudo que compreendem a área de atuação do pesquisador e que necessita de um olhar mais aprofundado” (FONSECA; BARBOSA; MELO, 2005, p. 144), resolveu-se tratar neste trabalho sobre a utilização de servidor policial da polícia judiciária para o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico.




    Para tanto, e com o intuito de delimitar o tema, circunscreveu-se os limites da investigação para a utilização de servidor policial da polícia judiciária para o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico no 27º Distrito Policial de Manaus.




    O motivo da escolha da referida unidade de polícia judiciária se deu em razão deste pesquisador ter exercido seu mister como delegado de polícia titular desta delegacia no período estabelecido entre outubro de 2015 a junho de 2016, o que facilitou, sobremaneira, o acesso aos dados primários necessários para a efetivação da investigação.




    Assim sendo, a problemática desta pesquisa gira em torno de investigar se o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico realizado por servidor policial civil no 27º Distrito Policial de Manaus é atribuição da polícia judiciária.




    Destarte, tendo por objetivo apresentar uma resposta ao problema proposto, a investigação encetada pretende avaliar se o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico é função a ser executada por servidor integrante desse órgão policial de promoção da segurança pública.




    Deste modo, como desdobramentos do objetivo geral, identificou-se o quantitativo de boletins de ocorrência registrados no intervalo de tempo compreendido entre o ano de 2012 até o ano de 2015. O marco inicial se justifica em razão de ter sido o momento em que foi implantado o atual software utilizado para a confecção do documento policial, chamado de Sistema Integrado de Segurança Pública – Sisp.




    Apresentou-se, ademais, o conceito de polícia, finalidade, atribuição e estrutura da polícia judiciária, conforme delineado na Constituição Federal de 1988, na Carta Política do Estado do Amazonas e nas demais normas infraconstitucionais do ordenamento jurídico brasileiro. Outrossim, discutiu-se ao longo da pesquisa se o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico é atribuição da polícia judiciária.




    De mais a mais, evidenciou-se, igualmente, a importância da investigação deste projeto de pesquisa, bem como a relevância prática dos resultados advindos do trabalho em questão.




    À ciência interessa o estudo sobre o caso proposto, pois este fenômeno do registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico ainda encontra pouca discussão no ambiente acadêmico, a despeito de alguns poucos estudiosos se debruçarem acerca do tema.




    A investigação levada a cabo é assaz relevante, haja vista impactar diretamente no mister para o qual foi concebida a atividade de polícia judiciária pelo legislador constituinte originário quando da promulgação da Carta Política em 1988.




    Logo, este trabalho merece consideração por parte deste pesquisador, porquanto se insere no âmbito da própria experiência profissional, uma vez que empiricamente observa-se uma razoável quantidade de boletins de ocorrência registrados nas repartições policiais que trazem resenhas noticiosas de fatos irrelevantes que não demandam a movimentação deste organismo do aparelho repressor estatal.




    De outra banda, a pesquisa encetada também apresenta um viés de relevância prática, pois os resultados advindos do trabalho em questão poderão servir de subsídios para a adoção de medidas que visem à otimização dos serviços desenvolvidos pela Polícia Civil do Estado do Amazonas, não só no âmbito de atuação do 27º Distrito Policial da cidade de Manaus, como também em todas as demais unidades de polícia judiciária do Estado do Amazonas.




    Avaliou-se, portanto, se a utilização de servidor policial civil para o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico, ou seja, fato não criminal, no 27º Distrito Policial de Manaus é atribuição da polícia judiciária.




    Demais disso, somente com a investigação proposta neste trabalho pode-se constatar se o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico realizado por servidor policial civil é atribuição da polícia judiciária, legitimando-nos a apresentar sugestões que aperfeiçoem a atividade prestada pela instituição Polícia Civil do Estado do Amazonas por meio da atuação do 27º Distrito Policial da cidade de Manaus.




    Para satisfazer a pesquisa que se propôs realizar, foram esclarecidos os termos que nortearam a investigação do tema, quais sejam: POLÍCIA JUDICIÁRIA, FATO ATÍPICO e BOLETIM DE OCORRÊNCIA.




    Ao mesmo passo, coube selecionar o manancial de referências obtidas da leitura de obras e artigos científicos de estudiosos que serviram de suporte à pesquisa realizada e que serão adiante apresentadas.




    A pesquisa foi desenvolvida a partir da adoção do método monográfico, visto que o estudo deste caso pode ser considerado representativo de todos os demais com que guarde similitude. No que concerne à abordagem do problema, a pesquisa revela-se quali-quantitativa, pois tem-se dados que foram expressos numericamente e informações que não puderam ser mensuradas. Para viabilizar a coleta de dados, adotou-se as técnicas de pesquisa documental e bibliográfica pela possibilidade de obtenção de dados primários, bem como de obras e artigos científicos produzidos acerca do objeto de estudo proposto neste trabalho.




    A metodologia procura responder às seguintes questões: como? Com quê? Onde? E quanto? (MARQUES, 2006), buscando apresentar o caminho percorrido para se atingir um objetivo.




    Deste modo, pode-se definir método científico como “o conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento” (GIL, 2012, p. 8). O método científico caracteriza-se, ademais, por uma abordagem ampla e um nível de abstração elevado dos fenômenos da natureza e da sociedade (MARQUES, 2006).




    A pesquisa foi desenvolvida a partir da adoção do método monográfico, visando a analisar se o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico por servidor policial civil é atribuição da polícia judiciária.




    O método monográfico ou estudo de caso consiste no estudo de determinados indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos ou comunidades, com a finalidade de obter generalizações. A investigação deve examinar o tema escolhido, observando todos os fatores que o influenciaram e analisando-o em todos os seus aspectos (MARQUES, 2006).




    Este tipo de método permite o estudo em profundidade de um assunto específico, valendo-se da utilização de várias técnicas para a obtenção de dados, contemplando dados quantitativos e qualitativos (FONSECA; BARBOSA; MELO, 2005).




    Quanto à abordagem do problema, a pesquisa em tela pode ser classificada, simultaneamente, em quantitativa e qualitativa, portanto, quali-quantitativa. A verificação quantitativa baseia-se na perspectiva numérica que lastreia a pesquisa, uma vez que o embasamento do volume e escala de boletins de ocorrência de natureza atípica registrados na referida unidade policial pode ser enfrentado a partir da mensuração coletada na Secretaria Executiva Adjunta de Inteligência e incorporada ao corpo deste trabalho. Por sua vez, a abordagem qualitativa é proporcionada a partir da análise da experiência profissional de servidores do órgão de polícia judiciária, circunstância que não pode ser aferida por meio de estruturas numéricas ou categorias de medidas, mas sim com base na observação de suas rotinas, comportamentos e, principalmente, atribuições.




    A combinação dos métodos qualitativo e quantitativo aqui é conveniente na medida em que possibilita o manejo de diversificadas abordagens do problema sob investigação, contribuindo ao mesmo tempo com as virtudes de cada ferramenta, além de colmatar as lacunas que se apresentem. Dessa forma, a estratégia híbrida para esta abordagem oportuniza conclusões mais vastas às questões de pesquisa, indo além das limitações da exclusividade de um método.




    Já as técnicas de pesquisa se referem à parte prática da coleta de dados. Para tanto, “podem ser definidos dois grandes grupos de delineamentos: aqueles que se valem das chamadas fontes de “papel” e aqueles cujos dados são fornecidos por pessoas” (GIL, 2012, p. 50). Nesse passo, dentro do primeiro grupo estão a pesquisa documental e a bibliográfica, as quais foram as utilizadas no nosso estudo.




    Assim, “a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa” (GIL, 2012, p. 51).




    De mais a mais, a escolha da técnica de pesquisa documental ocorreu pela possibilidade de obtenção de dados primários que ao serem analisados atenderam aos objetivos propostos neste estudo. A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois (LAKATOS; MARCONI, 2003).




    Por seu turno, “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2012, p. 50), valendo-se “fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto” (GIL, 2012, p. 51).




    A pesquisa foi realizada tendo por parâmetro os boletins de ocorrência afetos à área de circunscrição do 27º Distrito Policial da cidade de Manaus, sediado no bairro do Novo Aleixo, área administrativa pertencente à Zona Norte da capital amazonense.




    O âmbito de atuação do 27º Distrito Policial abrange a extensão territorial dos bairros Cidade Nova, Núcleos 15, 16, 21, 23 e 24 e Novo Aleixo, incluindo as localidades Comunidade Loteamento Vitória, Comunidade Nossa Senhora de Fátima, Conjunto Amadeu Botelho, Conjunto Amazonino Mendes, Conjunto Mutirão, Conjunto Novo Canaã, Conjunto Residencial Águas Claras, Conjunto Residencial Arco Íris III, Conjunto Villa Rica, Loteamento Águas Claras 2ª Etapa, Loteamento Novo Aleixo e Loteamento Parque das Garças.




    As informações pertinentes ao perímetro circunscricional do 27º Distrito Policial de Manaus foram coletados do Sistema Integrado de Segurança Pública – Sisp que, a despeito de não listar de maneira pré-estabelecida a relação dos bairros que estão abrangidos no limite de sua atuação, possibilita a verificação de qual setor está abarcado por essa unidade de polícia judiciária.




    A escolha da pesquisa recaiu sobre os registros de boletins de ocorrência realizados no 27º Distrito Policial de Manaus em razão deste observador ter exercido seu mister de autoridade policial neste órgão, onde exerceu a chefia da repartição policial no período compreendido entre outubro de 2015 a junho de 2016.




    Cumpre ter presente, que os dados coletados dizem respeito a todos os boletins de ocorrência de fatos ocorridos no espaço circunscricional de atuação do 27º Distrito Policial, registrados fisicamente ou não nessa unidade de polícia judiciária, tendo em vista que o software Sisp possibilita a transferência do boletim de ocorrência de uma repartição policial para outra, o que demanda, da mesma forma, a utilização de servidor policial da polícia judiciária para a elaboração do documento.




    Os dados da pesquisa foram colhidos junto à Secretaria Executiva Adjunta de Inteligência – Seai1 da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Amazonas – SSP/AM, a quem compete coletar dados e informações, pesquisar, analisar, processar, produzir e difundir conhecimentos de Inteligência para o Sistema de Segurança Pública do Estado, valendo-se de dados existentes no âmbito das Polícias Civil e Militar, do Corpo de Bombeiros Militar, do Sistema Prisional, do Departamento Estadual de Trânsito e do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC 181 (artigo 3º, V, do Decreto n. 37.226/20162).




    No tempo, a pesquisa foi delimitada compreendendo os registros de boletins de ocorrência realizados no período de 2102 a 2015, tanto na primeva plataforma denominada Infopol quanto no atual software intitulado Sistema Integrado de Segurança Pública – Sisp, ambos utilizados pela Polícia Civil do Estado do Amazonas para o assentamento de boletins de ocorrência. O corte inicial se justifica em razão de ter sido o marco precursor de implantação do Sistema Integrado de Segurança Pública – Sisp.




    O antigo software Infopol foi utilizado para o registro de boletins de ocorrência até o ano de 2013, em que pese desde o ano de 2012 a atual plataforma nominada Sistema Integrado de Segurança Pública – Sisp já estivesse operando, estando ativa até os dias atuais, conforme informação obtida junto à Secretaria Adjunta Executiva de Inteligência – Seai.




    Para tanto, este estudo foi dividido em três capítulos, os quais concatenados entre si abordam aspectos relevantes da pesquisa e ensejaram a tomada de conclusões ao final da investigação acadêmica.




    No primeiro capítulo apresentou-se o conceito de polícia, a finalidade, a atribuição e os marcos legais da polícia judiciária no Brasil e no Amazonas, bem como a estrutura da polícia judiciária do Estado do Amazonas.




    Em seguida, no segundo capítulo, procedeu-se à diferenciação entre crime (ou delito) e contravenção penal, cotejou-se os conceitos de fato típico e atípico, e abordou-se, ainda, sobre a análise realizada pelo delegado de polícia sobre as narrativas que são levadas ao conhecimento da autoridade policial.




    De mais a mais, conformando-se como terceiro capítulo, esclareceu-se acerca da natureza jurídica do boletim de ocorrência, apontou-se a plataforma utilizada para o seu registro, outrossim, discorreu-se sobre se o registro de boletim de ocorrência versando sobre fato atípico é atribuição da polícia judiciária.




    Demais disso, noticiou-se que os dados concernentes aos boletins de ocorrência registrados no período compreendido entre 2012 a 2015 no âmbito de atuação do 27º Distrito Policial de Manaus foram coletados junto à Secretaria Executiva Adjunta de Inteligência – Seai da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Amazonas – SSP/AM. Analisou-se, ademais, a Polícia Judiciária, organismo policial integrante do sistema de segurança pública, máxime no que concerne às suas atribuições, qualificando esta pesquisa como quali-quantitativa. O método de procedimento monográfico possibilitou o estudo em profundidade do caso e as técnicas de pesquisa documental e bibliográfica viabilizaram a coleta de dados do trabalho.




    Apresentaram-se os resultados obtidos, detalhando o quantitativo e natureza dos boletins de ocorrência versando sobre fato atípico registrados no 27º Distrito Policial de Manaus, anualmente, no período compreendido entre os anos de 2012 a 2015, bem como da totalidade deste quadriênio.




    Encerrou-se a pesquisa com a apresentação das conclusões e recomendações acerca de se à instituição polícia judiciária compete a atribuição de catalogar boletins de ocorrência versando sobre fato atípico e, caso deva assim proceder, qual servidor de sua organização será o responsável por tal mister.




    As inferências encetadas ao término deste trabalho de pesquisa poderão servir de norte para o aperfeiçoamento das atividades de polícia judiciária desenvolvidas pela Polícia Civil do Estado do Amazonas.




    




    

      

        1 Criada pela Lei Delegada n. 63, de 04 de maio de 2007.


      




      

        2 Aprova o regimento interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública – SSP.
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